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Porto Alegre, 22 de setembro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000011050/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 109/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento do processo administrativo.
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 109/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000011050/2014
I. RELATÓRIO:
1.1. Em 14/05/2014, o arquiteto e urbanista Vitório Ecker encaminhou denúncia pelo SICCAU, informando ter encontrado dois projetos em construção, em Gravataí, que, segundo ele, teriam a mesma fachada de um projeto elaborado por ele, em 2012, na cidade de Torres. Solicitou saber qual a política do CAU/RS quanto ao fato e gostaria de saber se tem direito a denunciar o fato ao Conselho para que os profissionais que teriam copiado o projeto sofram punição.  Informou os endereços eletrônicos das imobiliárias que oferecem os imóveis em Gravataí. Juntou documentos.

1.2. Em 29/08/2014, o setor de notificou preventivamente (fl.06) a pessoa jurídica N Grupo Imobiliário, de Gravataí, a retificar a página virtual, incluindo o nome e o número de registro no CAU/RS do profissional responsável pelo projeto do imóvel divulgado, e exigir dos proprietários de obras em construção o nome do responsável técnico pelo projeto que está sendo executado. 
1.3. Em 03/09/2014, o responsável pela pessoa jurídica encaminhou correspondência eletrônica (fl. 08), acusando o recebimento da notificação preventiva. Entretanto, solicitou orientações ao CAU/RS a respeito de duas questões: a) No caso do imóvel pronto, haveria necessidade de identificar o nome do responsável pelo projeto?; b) No caso do profissional não desejar que seja divulgado seu nome nas páginas virtuais de imobiliárias, como deveria a imobiliária proceder?
1.4. Em 19/09/2014, o setor de fiscalização emitiu despacho (fl. 09) requerendo parecer jurídico e posterior deliberação da CEP a respeito dos esclarecimentos solicitados.
1.5. A Denúncia nº 2785 já foi objeto das Deliberações de nº 103 e 108 da CEP, nelas tendo sido identificada a profissional autora do suposto plágio.  
1.6. É o relatório. 

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.1. As indagações suscitadas pelo notificado remetem à Lei 12.378/2010 e à Resolução nº 67, do CAU/BR, que dispõe sobre os direitos autorais na Arquitetura e Urbanismo. 
2.2. A Lei 12.378/2010 dispõe que é dever do arquiteto e urbanista, ou da sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, identificar o autor do projeto e executante do serviço, o número de registro no CAU e a atividade desenvolvida, em documentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comunicação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU local. Tal dever encontra-se regrado no art. 14, caput, e incisos I a III, da Lei 12.378/2010.
2.3. Quando o arquiteto e urbanista deixa de informar em peça de comunicação os dados exigidos, incorre em infração disciplinar, prevista no art. 18, inciso VIII, da Lei 12.378/2010, devendo ser notificado preventivamente a regularizar sua conduta. 
2.4. Além do regramento estabelecido pela Lei 12.378/2010, a Resolução nº 67 do CAU/BR, em seu art. 15, dispõe que, em caso de desobediência, caberá ao CAU local notificar o responsável pela veiculação da peça publicitária, ficando este sujeito à multa prevista no art. 23 da referida Resolução.  
2.5. Portanto, há, por um lado, o dever do arquiteto e urbanista em indicar para o cliente os dados que identificam o autor do projeto e o respectivo número de registro no CAU. Por outro lado, há a obrigação do responsável pela veiculação em respeitar os direitos morais do autor. 
2.6. Assim, respondendo à primeira indagação, mesmo a obra estando concluída, deve a peça publicitária identificar a autoria da obra intelectual, por se tratar de obrigação legal. E, em resposta à segunda indagação, para o caso do arquiteto e urbanista não desejar expor seu nome em peça publicitária, deve-se ao menos identificar a autoria e a responsabilidade técnica pelo número de registo no CAU/RS. Se o arquiteto não desejar divulgar sequer o número de registro no CAU/RS, deve o fato ser comunicado à fiscalização do CAU/RS para que o arquiteto e urbanista seja notificado preventivamente a fazê-lo. 
III. CONCLUSÃO:

3.1. Isso posto, e em razão de que o processo administrativo requer tão somente uma melhor orientação da pessoa jurídica notificada, a opinião da Assessoria Jurídica é pelo arquivamento do processo administrativo.
É o parecer.
Porto Alegre, 18 de setembro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 109 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000011050/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: N Grupo Imobiliário.
I - Relatório:
Em 14/05/2014, o arquiteto e urbanista Vitório Ecker encaminhou denúncia pelo SICCAU, informando ter encontrado dois projetos em construção, em Gravataí, que, segundo ele, teriam a mesma fachada de um projeto elaborado por ele, em 2012, na cidade de Torres. Solicitou saber qual a política do CAU/RS quanto ao fato e gostaria de saber se tem direito a denunciar o fato ao Conselho para que os profissionais que teriam copiado o projeto sofram punição.  Informou os endereços eletrônicos das imobiliárias que oferecem os imóveis em Gravataí. Juntou documentos.

Em 29/08/2014, o setor de fiscalização notificou preventivamente (fl.06) a pessoa jurídica N Grupo Imobiliário, de Gravataí, a retificar a página virtual, incluindo o nome e o número de registro no CAU/RS do profissional responsável pelo projeto do imóvel divulgado, e exigir dos proprietários de obras em construção o nome do responsável técnico pelo projeto que está sendo executado. 

Em 03/09/2014, o responsável pela pessoa jurídica encaminhou correspondência eletrônica (fl. 08), acusando o recebimento da notificação preventiva. Entretanto, solicitou orientações ao CAU/RS a respeito de duas questões: a) No caso do imóvel pronto, haveria necessidade de identificar o nome do responsável pelo projeto?; b) No caso do profissional não desejar que seja divulgado seu nome nas páginas virtuais de imobiliárias, como deveria a imobiliária proceder?

Em 19/09/2014, o setor de fiscalização emitiu despacho (fl. 09) requerendo parecer jurídico e posterior deliberação da CEP a respeito dos esclarecimentos solicitados. 
A Denúncia nº 2785 já foi objeto das Deliberações de nº 103 e 108 da CEP, nelas tendo sido identificada a profissional autora do suposto plágio.
É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:
As indagações suscitadas pelo notificado remetem à Lei 12.378/2010 e à Resolução nº 67, do CAU/BR, que dispõe sobre os direitos autorais na Arquitetura e Urbanismo. 

A Lei 12.378/2010 dispõe que é dever do arquiteto e urbanista, ou da sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, identificar o autor do projeto e executante do serviço, o número de registro no CAU e a atividade desenvolvida, em documentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comunicação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU local. Tal dever encontra-se regrado no art. 14, caput, e incisos I a III, da Lei 12.378/2010.

Quando o arquiteto e urbanista deixa de informar em peça de comunicação os dados exigidos, incorre em infração disciplinar, prevista no art. 18, inciso VIII, da Lei 12.378/2010, devendo ser notificado preventivamente a regularizar sua conduta. Além do regramento estabelecido pela Lei 12.378/2010, a Resolução nº 67 do CAU/BR, em seu art. 15, dispõe que, em caso de desobediência, caberá ao CAU local notificar o responsável pela veiculação da peça publicitária, ficando este sujeito à multa prevista no art. 23 da referida Resolução.  

Portanto, há, por um lado, o dever do arquiteto e urbanista em indicar para o cliente os dados que identificam o autor do projeto e o respectivo número de registro no CAU. Por outro lado, há a obrigação do responsável pela veiculação em respeitar os direitos morais do autor. 

Assim, respondendo à primeira indagação, mesmo a obra estando concluída, deve a peça publicitária identificar a autoria da obra intelectual, por se tratar de obrigação legal. E, em resposta à segunda indagação, para o caso do arquiteto e urbanista não desejar expor seu nome em peça publicitária, deve-se ao menos identificar a autoria e a responsabilidade técnica pelo número de registo no CAU/RS. Se o arquiteto não desejar divulgar sequer o número de registro no CAU/RS, deve o fato ser comunicado à fiscalização do CAU/RS para que o arquiteto e urbanista seja notificado preventivamente a fazê-lo.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento do processo administrativo, recomendado que a Comissão de Exercício Profissional adote como orientação o seguinte:

a) Que, mesmo para obras já concluídas, a peça publicitária deve identificar a autoria do projeto por se tratar de dever legal que visa a proteger o direito moral do autor;

b) Que para os casos do arquiteto não desejar ser identificado, deve-se ao menos identificar o número de registro do profissional no CAU/RS. 
c) Que, em se recusando o arquiteto e urbanista a identificar o seu número de registro na peça publicitária, deve o fato ser comunicado à fiscalização do CAU/RS para que seja o profissional notificado preventivamente a regularizar-se.
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 109 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1000011050/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.
Interessado: N Grupo Imobiliário.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 109 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000011050/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: N GRUPO IMOBILIÁRIO.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 109 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000011050/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: N GRUPO IMOBILIÁRIO. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000011050 em razão de que a denúncia nº 2785 já foi objeto das Deliberações nº 103 e 108 da CEP. Decide ainda acolher a sugestão da conselheira relatora, adotando como orientação da CEP/CAU/RS o que segue:

a) Que, mesmo para obras já concluídas, a peça publicitária deve identificar a autoria do projeto por se tratar de dever legal que visa a proteger o direito moral do autor;

b) Que para os casos do arquiteto não desejar ser identificado, deve-se ao menos identificar o número de registro do profissional no CAU/RS. 

c) Que, em se recusando o arquiteto e urbanista a identificar o seu número de registro na peça publicitária, deve o fato ser comunicado à fiscalização do CAU/RS para que o profissional seja notificado preventivamente.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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